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OBJETO: Contratação de serviço de locação de fragmentadoras de papel, robustas e de alta capacidade, destinadas a fragmentar grandes 
volumes de documentos, conforme as especificações técnicas mínimas e condições estabelecidas neste instrumento, incluindo a manutenção 
preventiva e corretivas dos equipamentos com substituição de peças e suporte técnico para atender às demandas da Câmara Municipal de 
Ponta Porã. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Locação de equipamentos - 3.3.90.40.10, do orçamento vigente. 
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ, no uso de suas atribuições legais e regimentais, RESOLVE: 
 
Art. 1º AUTORIZAR a contratação direta, por Dispensa de Licitação nº 003/2025, da empresa: SISTEMAQ AUTOMACAO DE ESCRITORIO LTDA, 
CNPJ/MF sob n. 01.927.631/0001-13, para o serviço de locação de fragmentadoras de papel, robustas e de alta capacidade, destinadas a 
fragmentar grandes volumes de documentos, conforme as especificações técnicas mínimas e condições estabelecidas neste instrumento, 
incluindo a manutenção preventiva e corretivas dos equipamentos com substituição de peças e suporte técnico para atender às demandas da 
Câmara Municipal de Ponta Porã. 
 
Art. 2º DETERMINAR ao setor competente a adoção das providências necessárias à formalização do contrato administrativo, bem como à sua 
posterior publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico oficial desta Câmara Municipal, em cumprimento 
ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
 
Art. 3º AUTORIZAR a emissão da respectiva Nota de Empenho e a realização da despesa no valor total de R$ 11.880,00 (onze mil e oitocentos 
e oitenta reais), a ser paga em parcela única, à conta da dotação orçamentária: Locação de equipamentos - 3.3.90.40.10, do orçamento vigente. 
 
Publique-se. Cumpra-se. 
 
Ponta Porã/MS, 30 de outubro de 2025. 

 
Agnaldo Pereira Lima 

Presidente da Câmara Municipal de Ponta Porã/MS 
 
 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LE SÃO CONFERIDAS PELO ARTIGO 45- INCISO IV E VI, DA LEI 
ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ – MS, PROMULGA A SEGUINTE RESOLUÇÃO 

 
RESOLUÇÃO N. 11/2025/CMPP 

 
Cria a Escola do Legislativo da Câmara Municipal de Ponta Porã – CMPP, determina seus objetivos, sua estrutura organizacional e dá outras 
providências. 
 
Autoria: Mesa Diretora 
 
Art. 1º Fica criada a Escola do Legislativo no âmbito da Câmara Municipal de Ponta Porã – CMPP. 
 
Art. 2º São objetivos da Escola do Legislativo: 
 
I – oferecer aos vereadores, servidores e estagiários da CMPP suporte conceitual e treinamento para elaboração de leis e para o exercício do 
poder de fiscalização; 
II – qualificar os vereadores e os servidores nas atividades de suporte técnico-administrativo, ampliando a sua formação em assuntos de 
interesse da Câmara Municipal; 
III – capacitar a comunidade em temas afins com as atividades institucionais do Poder Legislativo, em especial na compreensão da 
elaboração, tramitação, votação e execução dos projetos de lei e das políticas públicas; 
IV – desenvolver atividades de treinamento e de adaptação dos servidores em estágio probatório; 
V – estimular a pesquisa técnico acadêmica voltada às atividades desenvolvidas pela CMPP, em cooperação com outras instituições de 
ensino; 
VI – desenvolver programas de ensino, objetivando a integração da CMPP à sociedade civil organizada, promovendo o intercâmbio de 
informações; 
VII – potencializar o debate político de temas de interesse da municipalidade, em especial no aprimoramento do instituto da transparência e 
da democracia; 
VIII – integrar e gerenciar convênios com organizações públicas e privadas, especialmente com o Senado Federal, com a Câmara dos 
Deputados, com as Assembleias Legislativas, com as Câmaras Municipais e respectivas associações, com os órgãos dos Poderes da União, 
com os Tribunais de Contas, com o Ministério Público e com as universidades, propiciando, entre outras atividades conjuntas, a participação 
de parlamentares, servidores e agentes políticos em videoconferências e treinamentos a distância e a realização de cursos de capacitação 
técnica e de cursos presenciais de formação acadêmica ou pós-acadêmica. 
Parágrafo único. A Escola do Legislativo terá autonomia organizativa, pedagógica e didática, no planejamento, na execução e na avaliação de 
seus programas e atividades. 
 
Art. 3º A Escola do Legislativo será subordinada à Presidência e será composta por: 
 
I – Presidência; 
II– Direção; e 

Resolução 
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III – Secretaria. 
 
Art. 4º A Presidência da Escola do Legislativo será exercida pelo vereador eleito para o cargo de Presidente da Sessão Legislativa ou por 
vereador por ele indicado, por meio de Portaria. 
 
Art. 5º A Direção da Escola do Legislativo será escolhida pelo Presidente da CMPP dentre os servidores de carreira pertencentes ao Quadro 
dos Cargos Efetivos, que comprove conclusão em curso de graduação. 
 
Art. 6º Os funcionários lotados na Secretaria são de livre escolha do Diretor da Escola, escolhidos dentre os servidores da CMPP e nomeados 
por Portaria. 
 
Art. 7º A Escola do Legislativo será dirigida pelo Diretor e será composta pelas seguintes áreas: 
I – Área de Capacitação Interna; 
II – Área de Formação de Cidadania; e 
III – Área de Desenvolvimento Institucional, Cultura, Integração e Pesquisa. 
 
Art. 8º Compete à Área de Capacitação Interna: 
I – conceber, executar e acompanhar os treinamentos e eventos voltados à capacitação técnica dos vereadores, servidores e estagiários da 
Câmara Municipal; 
II – conceber, executar e acompanhar a realização de cursos na modalidade “Ensino a Distância (EaD), a serem oferecidos aos servidores da 
Câmara Municipal; 
III– contatar com instrutores internos e externos, viabilizando a execução de treinamentos, cursos e eventos; 
IV – contatar com demais parceiros internos e externos, viabilizando a execução de treinamento, cursos e participação em eventos; 
V – realizar contatos e atendimento aos vereadores, servidores e estagiários da Câmara Municipal e público externo visando esclarecer 
dúvidas e gerenciar a participação destes nos eventos promovidos pela Escola do Legislativo; 
VI – gerenciar e acompanhar a execução de contratos com terceiros que estejam prestando serviços de capacitação aos vereadores, 
servidores e estagiários da Câmara Municipal; 
VII – administrar contratações referentes à área de atuação; 
VIII – desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 
 
Art. 9º Compete à Área de Formação de Cidadania: 
I – conceber, executar e acompanhar projetos voltados para a formação de cidadania, para o desenvolvimento do senso crítico e político e 
para a divulgação, entre os cidadãos pontaporanense, do papel da Câmara Municipal e do vereador; 
II – conceber, executar e acompanhar seminários, palestras e outros eventos voltados para a promoção de debate que objetivem a 
conscientização para a cidadania política; 
III – contatar com instrutores internos e externos, viabilizando a execução dos projetos mencionados nos incisos I e II;  
IV – contatar com demais parceiros internos e externos, viabilizando a execução dos projetos criados pela Área; 
V – administrar contratações referentes à área de atuação; 
VI – desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 
 
Art. 10 Compete à Área de Desenvolvimento Institucional, Cultura, Integração e Pesquisa: 
I – promover o desenvolvimento institucional, auxiliando na execução das ações propostas pela Mesa Diretora; 
II – conceber, executar e acompanhar os treinamentos e eventos voltados ao aprimoramento gerencial de acordo com as ações propostas 
pela Mesa Diretora; 
III – conceber, executar e acompanhar os eventos voltados à integração do público interno da Câmara Municipal por meio de atividades 
educativas, artísticas, culturais e esportivas com vistas à promoção da valorização dos servidores e da melhoria do clima organizacional; 
IV – gerenciar o acervo de livros da Biblioteca do Legislativo; 
V – conceber, executar e gerenciar projetos de intercâmbio entre a Câmara e a sociedade, visando a institucionalização de atividades 
artísticas e culturais, colaborando com o aprimoramento da imagem da instituição, a valorização do corpo de servidores e o desenvolvimento 
da cidadania; 
VI – contatar com parceiros internos e externos, viabilizando a execução de projetos e eventos de integração e pesquisas promovidos pela 
Escola do Legislativo; 
VII – fomentar a pesquisa legislativa; 
VIII – organizar, apoiar e coordenar projetos de estudo e pesquisa, que visem à produção e à sistematização de conhecimentos relevantes 
para o aprimoramento de ações do Poder Legislativo; 
IX – incentivar e viabilizar a realização de projetos de estudo e pesquisa em parceria com entidades de ensino e de pesquisa, sobre temas de 
interesse do Legislativo, estreitando a relação do Legislativo Municipal com a comunidade; 
X – desenvolver programas de estudo e pesquisa voltados à geração de saberes com vistas ao aprimoramento da produção legislativa e da 
atuação parlamentar; 
XI – desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 
 
Art. 11. Fica autorizada a Escola do Legislativo, por intermédio da Mesa Diretora, a promover convênios, protocolos e atos administrativos, 
bem como a celebrar intercâmbios no âmbito de sua competência. 
 
Art. 12. Caberá à Escola do Legislativo, dentre outras atribuições previstas em seu Regimento: 
I – orientar as chefias e coordenadorias de unidades da CMPP a participarem de cursos de treinamento e de qualificação profissional; 
II – estabelecer, no início de cada legislatura, cursos de ambientação aos novos Vereadores; 
III – exigir a apresentação de certificado de conclusão por parte dos servidores que tenham participado de cursos técnicos de 
aperfeiçoamento profissional ou de educação acadêmica, ministrados mediante convênio da Escola do Legislativo com outras instituições; 
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Art. 13. A Mesa Diretora, os Vereadores, os Departamentos e o corpo funcional da CMPP prestarão a devida colaboração à Escola do 
Legislativo para a realização de seus programas e atividades, tanto em meios como em finalidades. 
 
Art. 14. A Escola do Legislativo será regulada por seu Regimento Interno que é parte integrante e inseparável desta Resolução. 
 
Art. 15. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 
 
Ponta Porã-MS, 11 de novembro de 2025. 
 

 
Prof ª Lourdes Monteiro Agnaldo Pereira Lima 

1ª Secretaria Presidente 
 

Anexo I 
REGIMENTO DA ESCOLA DO LEGISLATIVO 

 
TÍTULO I 

DA ORGANIZAÇÃO DA ESCOLA DO LEGISLATIVO 
CAPÍTULO I 

DOS OBJETIVOS 
 

Art. 1º A Escola do Legislativo tem como objetivos: 
 
I – oferecer aos vereadores, servidores e estagiários da CMPP suporte conceitual e treinamento para elaboração de leis e para o exercício do 
poder de fiscalização; 
II – qualificar os vereadores e os servidores nas atividades de suporte técnico-administrativo, ampliando a sua formação em assuntos de 
interesse da Câmara Municipal; 
III – capacitar a comunidade em temas afins com as atividades institucionais do Poder Legislativo, em especial na compreensão da 
elaboração, tramitação, votação e execução dos projetos de lei e das políticas públicas; 
IV – desenvolver atividades de treinamento e de adaptação dos servidores em estágio probatório; 
V – estimular a pesquisa técnico acadêmica voltada às atividades desenvolvidas pela CMA, em cooperação com outras instituições de ensino; 
VI – desenvolver programas de ensino, objetivando a integração da CMPP à sociedade civil organizada, promovendo o intercâmbio de 
informações; 
VII – potencializar o debate político de temas de interesse da municipalidade, em especial no aprimoramento do instituto da transparência e 
da democracia; 
VIII – integrar e gerenciar convênios com organizações públicas e privadas, especialmente com o Senado Federal, com a Câmara dos 
Deputados, com as Assembleias Legislativas, com as Câmaras Municipais e respectivas associações, com os órgãos dos Poderes da União, 
com os Tribunais de Contas, com o Ministério Público e com as universidades, propiciando, entre outras atividades conjuntas, a participação 
de parlamentares, servidores e agentes políticos em videoconferências e treinamentos a distância e a realização de cursos de capacitação 
técnica e de cursos presenciais de formação acadêmica ou pós-acadêmica. 
IX – aproximar o Legislativo da sociedade, abrir espaço permanente para o debate; 
X – contribuir na construção da compreensão do Poder Legislativo, seu funcionamento e relações com os outros Poderes e com a sociedade; 
XI – desenvolver programas de ensino objetivando a formação de futuras lideranças comunitárias e políticas e o exercício da cidadania; 
XII – propiciar formação permanente, em níveis diferenciados, voltada ao desenvolvimento profissional e cultural dos integrantes do Poder 
Legislativo. 
 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA 

 
Art. 2º A Escola do Legislativo tem a seguinte estrutura organizacional: 
I – Presidente; 
I – Direção; 
II – Secretaria; 

Seção I 
Da Presidência e Direção 

 
Art. 3º A Presidência da Escola do Legislativo será exercida pelo vereador eleito para o cargo de Presidente da Sessão Legislativa ou por 
vereador por ele indicado, por meio de Portaria. 
 
Art. 4º Compete ao Presidente da Escola do Legislativo: 
 
I – representar a Escola junto à Mesa e entidades externas; 
II – assinar certificados; 
III – prover os recursos necessários ao funcionamento da Escola; 
IV – assinar correspondência oficial; e 
V – cumprir e fazer cumprir o Regimento da Escola. 
Parágrafo único. O Presidente, em sua ausência, delegará competência ao Diretor da Escola. 
 
Art. 5º A Direção da Escola será exercida por servidor de carreira pertencente ao Quadro dos Cargos Efetivos que comprove conclusão em 
curso de graduação. 
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Art. 6º Compete ao Diretor da Escola do Legislativo, dentre outras atribuições e tarefas típicas do cargo: 
I – representar a Escola, em assuntos específicos, junto à Administração da Câmara Municipal e entidades externas; 
II – dirigir as atividades da Escola e tomar as providências necessárias à sua regularidade e funcionamento; 
III – elaborar relatório anual de atividades a ser apresentado à Mesa Diretora da CMPP; 
IV – administrar os gastos de acordo com a previsão orçamentária; 
V – orientar os trabalhos da Secretaria da Escola; 
VI – assinar certificados, documentos escolares e a correspondência oficial da Escola; 
VII – prover, mediante requisição, os recursos necessários ao funcionamento da Escola; 
VIII – propor o recrutamento temporário de professores, instrutores, palestrantes e conferencistas e a assinatura dos convênios previstos no 
art. 10 desta Resolução. 
IX – planejar os cursos e programas a serem oferecidos no semestre; 
X – coordenar, acompanhar e avaliar o desenvolvimento dos cursos e programas e o desempenho dos professores; 
XI – fixar as diretrizes de atuação da Escola em cada período letivo, observado o disposto no art. 1º; 
XII – planejar o trabalho escolar, estabelecendo os cursos a serem oferecidos semestralmente, o respectivo calendário e a periodicidade das 
avaliações, a partir do levantamento das necessidades; 
XIII– estudar e propor medidas que levem ao aprimoramento da Escola; 
XIV – aprovar os currículos e módulos de ensino e os nomes dos professores, conferencistas e instrutores a serem contratados para ministrá-
los; 
XV – propor à Mesa Diretora a criação de parcerias com instituições de ensino para fins de realização de cursos em todos os níveis  nas áreas 
afins à atividade legislativa. 
 

Seção II 
Da Secretaria 

 
Art. 7º Os funcionários lotados na Secretaria são de livre escolha do Diretor da Escola, escolhidos dentre os servidores da CMPP e nomeados 
por Portaria. 
 
Art. 8º Compete à Secretaria: 
I – auxiliar no levantamento das necessidades de qualificação na Câmara Municipal; 
II – providenciar a organização da Secretaria e instalações da Escola do Legislativo; 
III – manter atualizados os registros do aluno e do professor; 
IV – providenciar o diário de classe ou lista de presença; 
V – expedir certificados; 
VI – manter cadastro de nomes de profissionais, instrutores e especialistas; 
VII – elaborar a correspondência da Escola; 
VIII – prover as necessidades de material para o desenvolvimento dos cursos e programas; 
IX – recepcionar, atender, prestar informações e fazer comunicados. 
 
 

CAPÍTULO III 
DO REGIME DIDÁTICO 

 
Art. 9º A Escola do Legislativo desenvolverá suas atividades por projetos contínuos e permanentes. 
 
Art. 10 A Escola poderá também implementar qualquer outra modalidade de ensino-aprendizagem, vinculadas aos fins da Escola. 
 
 

CAPÍTULO IV 
DO CORPO DOCENTE E DO CORPO DISCENTE 

 
Seção I 

Disposições Gerais 
 
Art.11 A Escola poderá dispor de corpo docente permanente, sem prejuízo do disposto no inciso VIII do art. 4º. 
§ 1º Os servidores da Escola do Legislativo poderão integrar seu corpo docente. 
§ 2º O servidor da Câmara Municipal poderá ministrar cursos ou treinamentos periódicos para atender às atividades da Escola do Legislativo, 
dentro do seu horário regular de expediente, desde que autorizado pela chefia. 
§ 3º A contratação de professores instrutores para prestação de serviços diretamente à Escola do Legislativo fica condicionada à 
comprovação prévia de formação acadêmica e de experiência profissional nas áreas afetas às mencionadas atividades e dotações 
orçamentárias. 
 
Art. 12. O corpo discente é constituído pelos alunos regularmente inscritos nos cursos oferecidos pela Escola do Legislativo.  
 
 

Seção II 
Dos Direitos e Deveres 

 
Art. 13. São direitos do professor, instrutor, palestrante ou conferencista: 
I – liberdade de cátedra; e 
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II – gratificação ou contrapartida pelos serviços prestados. 
§ 1º Os servidores da Câmara Municipal que atuarem como docentes na Escola do Legislativo perceberão o valor a ser fixado por ato da 
Mesa Diretora, como incentivo. 
 
Art. 14. São deveres do professor, instrutor, palestrante ou conferencista: 
I – cumprir a programação estabelecida para o evento sob sua responsabilidade; 
II – elaborar os planos de curso e instrumentos de avaliação do desempenho dos alunos; 
III – entregar à Secretaria da Escola do Legislativo, em tempo hábil, os resultados das avaliações e da apuração de frequência, quando for o 
caso; 
IV – aplicar ao aluno que incorrer em falta disciplinar penalidade de advertência e comunicar a ocorrência à Direção da Escola; 
V – ser assíduo e pontual. 
 
Art. 15. São direitos do aluno: 
I – conhecer as normas regulamentares que lhe dizem respeito; e 
II – ter assegurado o cumprimento, pelo professor, dos programas das disciplinas. 
 
Art. 16. São deveres do aluno: 
I – acatar as normas regulamentares da Escola do Legislativo; 
II – cumprir a programação estabelecida e o calendário escolar; 
III – ser assíduo e pontual; e 
IV – ressarcir o valor investido em sua formação, quando não cumprir a frequência exigida para cada curso em que estiver sua inscrição 
deferida, conforme previsto no inciso IV do art. 11 da presente Resolução. 
 

TÍTULO II 
DO FUNCIONAMENTO 

CAPÍTULO I 
DA SEDE 

  
Art. 17. A Escola do Legislativo tem sua sede junto às dependências da Câmara Municipal de Ponta Porã. 
 
Parágrafo único. Havendo interesse ou necessidade, a Escola poderá organizar e desenvolver projetos em outro local.  
 
 
CAPÍTULO II 
DO INGRESSO NA ESCOLA E DA AVALIAÇÃO 
 
Art. 18. A inscrição dos servidores nas atividades promovidas pela Escola será feita mediante a ciência da chefia. 
§ 1º A Escola poderá reservar vagas para atendimento à demanda de outras instituições. 
§ 2º Os estagiários poderão participar de cursos específicos, a critério da Administração da Casa. 
 
Art. 19. Serão objetos de avaliação: 
I – as atividades promovidas pela Escola; e 
II – o rendimento do aluno nas atividades promovidas pela Escola. 
§ 1º A avaliação de que trata o inciso II medirá, preferencialmente, a percepção de relações e a compreensão de fatos e conceitos, sendo 
seus instrumentos escolhidos pelo professor de acordo com a natureza da disciplina e a metodologia adotada. 
§ 2º A avaliação das atividades promovidas pela Escola visará ao aprimoramento dos currículos e das metodologias adotadas, buscando o 
aperfeiçoamento do processo ensino-aprendizagem. 
 
Art. 20. Considerar-se-á aprovado o aluno que obtiver, no mínimo, 70 (setenta) pontos de aproveitamento e frequência igual ou superior a 
75% (setenta e cinco por cento) em cada atividade. 
§ 1º A frequência será registrada pelo professor no diário de classe ou em folha de presença fornecida pela Escola do Legislativo. 
§ 2º Os servidores da Casa, matriculados em outras instituições de ensino através de convênio com a Escola do Legislativo, estarão sujeitos às 
regras de frequência e avaliação daqueles estabelecimentos. 
 

TÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 21. A Escola poderá propor a celebração de convênios com instituições credenciadas, para que estas ministrem cursos no todo ou em 
parte, ou efetuem pesquisas e outros projetos e eventos de interesse da Câmara Municipal de Ponta Porã. 
Parágrafo único. Para o desenvolvimento dos projetos, a Câmara Municipal, através da Escola do Legislativo, poderá celebrar convênios com 
universidades, institutos, instituições ou fundações. 
 
Art. 22. A Escola poderá organizar grupos de estudo e pesquisa de assuntos de interesse da Câmara Municipal, sob orientação de profissional 
devidamente habilitado. 
Parágrafo único. A participação nos grupos de estudo e pesquisa dará direito a certificado. 
 
Art. 23. O Diretor poderá propor à Mesa da Câmara Municipal a publicação dos resultados dos estudos e pesquisas de que trata o art. 20 
deste Regimento e de outros relacionados com os objetivos da Escola. 
 
Art. 24. Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pela Direção da Escola e Mesa Diretora. 
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Ponta Porã, 11 de novembro de 2025. 
 

Prof ª Lourdes Monteiro Agnaldo Pereira Lima 
1ª Secretaria Presidente 

 
 
 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
Processo nº 013/2025 
Dispensa nº 003/2025 
Contrato nº 018/2025 
DAS PARTES: 
CONTRATANTE – CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ – MS, CNPJ sob n.º 03.569.878/0001-30 
CONTRATADA – SISTEMAQ AUTOMACAO DE ESCRITORIO LTDA, CNPJ/MF sob nº 01.927.631/0001-13 
Fiscal do Contrato: Michel Thadeu Candia De Sousa 
Objeto: Contratação de serviço de locação de fragmentadoras de papel, robustas e de alta capacidade, destinadas a fragmentar grandes 
volumes de documentos, conforme as especificações técnicas mínimas e condições estabelecidas neste instrumento, incluindo a manutenção 
preventiva e corretivas dos equipamentos com substituição de peças e suporte técnico para atender às demandas da Câmara Municipal de 
Ponta Porã 
Valor total:  R$ 11.880,00 (onze mil e oitocentos e oitenta reais) 
Vigência: 02 (dois) meses, a contar da data de sua assinatura 
Dotação Orçamentária: Locação de equipamentos - 3.3.90.40.10 
Fundamento legal: Art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 
Data da assinatura: 11 de novembro de 2025 
 

Jackson Renan Leite de Aguiar 
Agente de Contratação 

 
 
 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 45, VI, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 014/2025/CM 
 
“Concede Medalha do Mérito Legislativo”. 
 
Autoria:  
Comissão Executiva. 
 
Sugestão:  
Carlos Bordão 
  
 
   Art. 1º. Concede Medalha do Mérito Legislativo ao senhor DEPUTADO FEDERAL RODOLFO OLIVEIRA NOGUEIRA. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

   Ponta Porã/MS, 11 de novembro de 2025. 
 

   
Prof Lourdes Monteiro Agnaldo Pereira Lima 

1º Secretária Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 45, VI, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 015/2025/CM 
 
“Concede Medalha do Mérito Legislativo”. 
 
Autoria:  
Comissão Executiva. 
 
Sugestão:  
Carlos Bordão. 

Decreto 
 
 
 
 

Extrato 
 
 
 
 


